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5) O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor, far-se-á no acto da entregua do alvará e
será devida por inteiro;

6) A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do Regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral dos Recursos Florestais;

7) Os repovoamentos com espécies aquícolas, só poderão ser levados
a efeito depois de autorizados pela Direcção-Geral dos Recursos
Florestais.

28 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas.

Despacho n.o 4897/2007

Com fundamento no artigo 6.o do Regulamento da Lei n.o 2097,
de 6 de Junho de 1959, aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10
de Outubro de 1962, determino que seja concedido ao Clube de Caça
e Pesca Freguesias Unidas o exclusivo de pesca desportiva no rio
Asnes, desde a linha de água que passa em Mogarelas, limite de
montante, até à linha de água que passa na Corga, limite de jusante,
incluindo o afluente, ribeira do Farreco, desde a Quinta das Poldras
até à confluência com o rio Asnes, freguesias de Torredeita, São
Cipriano, Farminhão e Faíl, concelho de Viseu, nas condições que
a seguir se indicam:

1) A concessão de pesca tem uma extensão de 3,1762 km no rio
Asnes e de 1,950 km na ribeira do Farreco abrangendo uma área
aproximada de 4 ha;

2) O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar da
data de publicação do presente diploma;

3) A taxa devida anualmente pela concessão é de E 23,96, de acordo
com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Decreto n.o 44 623,
alterados pelo Decreto-Lei n.o 131/82, de 23 de Abril;

4) A importância referida no número anterior constitui receita da
Direcção-Geral dos Recursos Florestais;

5) O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor far-se-á no acto da entrega do alvará e será
devida por inteiro;

6) A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do Regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral dos Recursos Florestais;

7) Os repovoamentos com espécies aquícolas só poderão ser levados
a efeito depois de autorizados pela Direcção-Geral dos Recursos
Florestais.

28 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas.

Despacho n.o 4898/2007

Com fundamento no artigo 6.o do Regulamento da Lei n.o 2097,
de 6 de Junho de 1959, aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de
Outubro de 1962, determino que seja concedido à Câmara Municipal
de Cabeceiras de Basto o exclusivo de pesca desportiva no troço do
rio Tâmega entre o limite do concelho de Cabeceiras de Basto, fre-
guesia de Cavês, a montante, e a ponte de Cavês, na estrada nacional
n.o 206, freguesia de Cavês, a jusante, concelho de Cabeceiras de
Basto, nas condições que a seguir se indicam:

1) A concessão de pesca tem uma extensão de 2,8 km abrangendo
uma área aproximada de 2,24 ha;

2) O prazo de validade da concessão é de 10 anos a contar da
data de publicação do presente diploma;

3) A taxa devida anualmente pela concessão é de E 13,42 de acordo
com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Decreto n.o 44 623,
alterados pelo Decreto-Lei n.o 131/82, de 23 de Abril;

4) A importância referida no número anterior constitui receita da
Direcção-Geral dos Recursos Florestais;

5) O pagamento da taxa referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor far-se-á no acto da entrega do alvará e será
devida por inteiro;

6) A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do Regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral dos Recursos Florestais;

7) Os reprovamentos com espécies aquícolas só poderão ser levados
a efeito depois de autorizados pela Direcção-Geral dos Recursos
Florestais.

28 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas.

Despacho n.o 4899/2007

Com fundamento no artigo 6.o do Regulamento da Lei n.o 2097,
de 6 de Junho de 1959, aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10
de Outubro de 1962, determino que seja concedido à Associação de
Caçadores e Pesca 5 Estrelas o exclusivo de pesca desportiva no rio
Dinha, desde o limite do concelho de Tondela na ponte do Lagar,
limite de montante, até Portodinho, limite de jusante, incluindo o
afluente, ribeira das Lanças, desde a ponte da Caparrozinha (ponte
da estrada municipal n.o 1380) até à confluência com o rio Dinha,
freguesias de Caparrosa, Mosteiro de Fráguas, São Miguel do Outeiro
e Vilar de Besteiros, concelho de Tondela, nas condições que a seguir
se indicam:

1) A concessão de pesca tem uma extensão de 9,517 km no rio
Dinha e de 2,870 km na ribeira das Lanças abrangendo uma área
aproximada de 5,13 ha.

2) O prazo de validade da concessão é de 10 anos a contar da
data de publicação do presente diploma.

3) A taxa devida anualmente pela concessão é de E 30,71 de acordo
com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Decreto n.o 44 623,
alterados pelo Decreto-Lei n.o 131/82, de 23 de Abril.

4) A importância referida no número anterior constitui receita da
Direcção-Geral dos Recursos Florestais.

5) O pagamento da taxa referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor far-se-á no acto da entrega do alvará e será
devida por inteiro.

6) A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do Regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral dos Recursos Florestais.

7) Os reprovamentos com espécies aquícolas só poderão ser levados
a efeito depois de autorizados pela Direcção-Geral dos Recursos
Florestais.

28 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 4900/2007

Por despacho do director-geral das Pescas e Aquicultura de 30 de
Janeiro de 2007, e obtido o parecer favorável da secretária-geral-
-adjunta do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas em 4 de Janeiro de 2006, foi Ana Maria Labrador Capu-
cho, técnica de 2.a classe, da carreira técnica do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral, nomeada na categoria de técnica superior de
2.a classe, da carreira técnica superior, área funcional de estudos e
apoio à decisão e consultadoria no âmbito das áreas de actividade
da DGPA, do quadro desta Direcção-Geral, após comissão de serviço
extraordinária, por um período de um ano, na categoria de técnica
superior estagiária, por ter demonstrado aptidão e capacidade para
ser objecto de reclassificação profissional ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, ficando posicionada no escalão 1,
índice 400, e exonerada da categoria de origem a partir da data do
despacho.

31 de Janeiro de 2007. — Pela Directora do Departamento de
Administração Geral, a Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Rita Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 4901/2007

Por despacho do director-geral de 31 de Janeiro de 2007, foi
nomeada definitivamente na categoria de assessor principal da carreira
técnica superior, da área funcional de estudos de apoio à decisão
e consultadoria no âmbito das áreas de actividade da Direcção-Geral
das Pescas e Aquicultura, Maria do Rosário Bracinha Pereira da Graça
Mira de Oliveira, técnica superior principal da carreira técnica superior
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, nos termos dos n.os 2,
4 e 5 do artigo 29.o e 1 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30
de Agosto.

A presente nomeação produz efeitos à data do despacho.

2 de Fevereiro de 2007. — Pela Directora do Departamento de
Administração-Geral, a Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Rita Ferreira.




